
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

2ª Sessão Extraordinária de 2021

Dia: 20/09/2021
Hora: 14:00 horas
Local: Plenário  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  –  SAF Sul,  Quadra  2,  Lote  3  –

Brasília-DF

PAUTA DESTA SESSÃO

Processos Remanescentes

PARTE I – PROCESSOS FÍSICOS

Incluído na Pauta da 10ª Sessão Ordinária (22/06/2021)

1) Procedimento  de  Controle  Administrativo  n.º  0.00.000.001384/2010-68  (Embargos  de
Declaração)
Embargante: Ministério Público do Trabalho
Embargado: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro
Objeto: Visa apurar o cumprimento, pelo Ministério Público do Trabalho, do disposto

na Resolução CNMP nº 06/2006, com as alterações da Resolução CNMP nº
34/2009, com edição de ato normativo interno no qual conste as atribuições de
todos os cargos comissionados.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Distrito Federal

PARTE II – PROCESSOS ELETRÔNICOS

Processos com Pedidos de Vista

Pedido de Vista na 15ª Sessão Ordinária de 2018 (25/09/2018)

1) Proposição n° 1.00328/2018-90
Requerente: Orlando Rochadel Moreira
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Dispõe sobre

a  impossibilidade  de  servidor  ou  membro  do Ministério  Público  requerer  a
aposentadoria voluntária no curso de processo punitivo disciplinar.

Relator(a): Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto
Origem: Distrito Federal
Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza



Pedido de Vista na 2ª Sessão Ordinária de 2020 (12/02/2020)

2) Proposição n° 1.01141/2018-59
Requerente: Valter Shuenquener de Araújo
Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Resolução  CNMP  n.º  14/2006.

Acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 16. Proibição de realização de entrevista
pessoal reservada nos concursos de ingresso na carreira do Ministério Público
brasileiro.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Distrito Federal
Vista: Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos

Pedido de Vista na 3ª Sessão do Plenário por Videoconferência (05.05.2020)

3) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00155/2019-81
Requerente: Sigiloso
Requerido: Ministério Público do Estado do Acre
Objeto: Ministério Público do Estado do Acre. Número de servidores comissionados

desproporcional  ao  número  de  servidores  efetivos.  Irregularidades  nas
nomeações. Desrespeito a princípios constitucionais.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Acre
Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto

Pedidos de Vista na 4ª Sessão do Plenário por Videoconferência (12/05/2020)

4) Proposição n° 1.00461/2019-18
Requerente: Lauro Machado Nogueira
Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Proposta  de  Resolução.

Regulamento de cursos oficiais para ingresso, formação inicial e vitaliciamento
de membros do Ministério Público.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza (redistribuído em 25/03/2021)
Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza

5) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00700/2019-01
Requerente: Sigiloso
Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí
Objeto: Ministério  Público  do Estado do Piauí.  Irregularidades.  Criação  de diversos

cargos  em  comissão.  Prejuízo  aos  aprovados  em  concurso  público  para
provimento de cargos de Técnico e Analista Ministerial.

Relator(a): Cons. Sebastião Vieira Caixeta
Origem: Piauí
Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto



Pedidos de Vista na 6ª Sessão do Plenário por Videoconferência – Continuação (16/06/2020)

6) Pedido de Providências n° 1.00312/2018-13
Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Estado do Amapá
Requerido: Ministério Público do Estado do Amapá
Objeto: Ministério Público do Estado do Amapá. Determinação de acesso aos autos do

Procedimento  Investigatório  n°  0000013-71.2016.9.04.0000  aos  advogados
devidamente constituídos. Desrespeito a Súmula Vinculante n° 14 do Supremo
Tribunal Federal. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Amapá
Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto

Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos

7) Proposição n° 1.00448/2018-14
Requerente: Valter Shuenquener de Araújo
Interessados: Associação  Nacional  do  Ministério  Público  Militar  –  ANMPM; Associação

Nacional  dos  Membros  do  Ministério  Público  –  CONAMP;  Associação
Nacional  dos  Procuradores  do Trabalho  – ANPT;  Associação Nacional  dos
Procuradores da República – ANPR; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do
Ministério Público da União

Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Proposta  de  Resolução.
Possibilidade de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta no âmbito
do Ministério Público brasileiro, no exercício do poder disciplinar.

Relator(a): Cons. Sebastião Vieira Caixeta
Origem: Distrito Federal
Vista: Cons. Rinaldo Reis Lima

Pedido de Vista na 7ª Sessão do Plenário por Videoconferência – Continuação (30/06/2020)

8) Pedido de Providências n° 1.00800/2019-39
Requerente: Conselho Regional de Serviço Social da 3ª Região
Advogada: Sabrine Tams Gasperin – OAB/CE n.º 42.863
Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará.  Alegação  de  atuação  irregular  de

Membro da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Itapajé na área de Infância
e Juventude. Alegação de ofensa referente à atuação profissional de assistente
social. Suposta violação à Recomendação CNMP n.º 33/2016.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Ceará
Vista: Cons. Rinaldo Reis Lima

Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto



Pedido de Vista na 1ª Sessão Extraordinária de 2020 (07/07/2020)

9) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00635/2019-70 (Recurso Interno)
Recorrente: Margaret Matos de Carvalho
Advogados: Rudi Meira Cassel – OAB/DF n.º 22.256; Jean Paulo Ruzzarin – OAB/DF n.º

21006; Araceli Alves Rodrigues – OAB/DF n.º 26720; Marcos Joel dos Santos
– OAB/DF n.º  21203;  Pedro Henrique Fernandes  Rodrigues  – OAB/DF n.º
42.804

Recorrido: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Objeto: Membro  do  Ministério  Público  do  Trabalho.  Reclamação  Disciplinar  n.º

1.00319/2019-99.  Manifestação  em  rede  social.  Conteúdo  ofensivo  ao
Presidente da Câmara dos Deputados.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Distrito Federal
Vista: Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior

Pedido de Vista na 13ª Sessão Ordinária de 2020 (08/09/2020)

10) Consulta n° 1.00838/2018-11
Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Interessados: Anísio  Marinho  Neto;  Associação  do  Ministério  Público  do  Estado  do Rio

Grande  do  Norte  –  AMPERN;  Associação  Nacional  dos  Membros  do
Ministério  Público  –  CONAMP;  Associação  dos  Delegados  de  Polícia  do
Brasil – ADEPOL

Advogado: George Melão – OAB/SP n.º 384.804
Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Consulta.  Exigibilidade  de

instauração de Procedimento Investigatório Criminal. Interesse do membro em
realizar investigação direta nos autos do inquérito policial.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Rio Grande do Norte
Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza

Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto

Pedidos de Vista na 15ª Sessão Ordinária de 2020 (13/10/2020)

11) Pedido de Providências n° 1.00675/2019-58
Requerente: Lilia Emilia Ferreira
Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás
Interessado: Pedro Eugenio Beltrame Benatti
Advogado: Alexandre Iunes Machado – OAB/GO n.º 17275
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  de  Goiás.  Desconstituição  de  atos  realizados.

Inquérito Civil Público n° 005/2019 – Autos 2019.0008.4667. Irregularidades
em busca e apreensão. Pedido de impedimento e suspeição de membro da 5ª
Promotoria de Justiça de Caldas Novas. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior
Origem: Goiás
Vista: Cons. Rinaldo Reis Lima



12) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00158/2020-03 (Processo Sigiloso)
Requerente: Jaime Romaquelli
Requerido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso
Objeto: Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Controle do Ato n° 256/2019-

PGJ. Suspensão da nomeação de Promotores para atuação na esfera judicial,
através  do GAECO. Proibição  de  atuação de membros do GAECO na fase
Judicial desacompanhados do Promotor Natural. Determinação para criação de
Promotorias  Criminais  com  atribuições  ao  crime  organizado,  para  atuação
perante o Órgão Judicial. Pedido Liminar.

Relator(a): Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto
Origem: Mato Grosso
Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza

Pedidos de Vista na 5ª Sessão Ordinária de 2021 (13/04/2021)

13) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00028/2019-73
Requerente: Liana Maria Melo Lages
Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí
Interessado: Eloi Pereira de Sousa Junior
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Piauí.  Controle  da  Resolução  CPJ-PI  n°

03/2018. Determinação para que a 56ª Promotoria  de Justiça de Teresina se
abstenha  de  atuar  no  controle  externo  da  atividade  policial.  Realização  de
inspeções nas delegacias e batalhões militares. Participação em audiências de
instrução e julgamento junto as 7ª e 8ª Varas Criminais de Teresina. Pedido
liminar.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Piauí
Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto

Cons. Rinaldo Reis Lima

14) Pedido de Providências n° 1.00448/2020-75
Requerente: Misael Silva Nogueira
Requerido: Ministério Público do Estado do Amapá
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Amapá.  Irregularidades.  Pagamento  de

subsídios  de  membros.  Valores  acima  do  teto  constitucional.  Vedação  ao
recebimento de vantagens e auxílios ao subsídio.

Relator(a): Cons. Sebastião Vieira Caixeta
Origem: Amapá
Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto



15) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00657/2020-37
Requerente: Abel José Rodrigues Neto
Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão
Interessados: Eduardo Jorge Hiluy Nicolau; Associação do Ministério Público do Estado do

Maranhão
Advogada: Isabella Bogea de Assis – OAB/MA n.º 11.932
Objeto: Ministério Público do Estado do Maranhão. Anulação. Portarias nº 66572020,

nº 66322020, nº 66652020 e nº 66662020, editadas pelo Procurador-Geral de
Justiça.  Designação  de  Promotor.  Desrespeito  ao  princípio  do  Promotor
Natural. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Maranhão
Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto

Cons. Luciano Nunes Maia Freire

Pedidos de Vista na 6ª Sessão Ordinária de 2021 (27/04/2021)

16) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.01026/2020-53
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco
Interessado: Membro do Ministério Público do Estado de Pernambuco
Advogado: Leonardo Sales de Aguiar – OAB/PE n.º 24583
Objeto: Ministério  Público  do  Estado de  Pernambuco.  Procedimento  Administrativo

Disciplinar  n.º  001/2018.  Reclamação  Disciplinar  nº  1.00833/2018-43.
Recebimento de vantagens indevidas para beneficiar réus em ações e execuções
penais. Concessão de aposentadoria voluntária antes de julgamento de recurso.
Perda de objeto.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Pernambuco
Vista: Cons. Luciano Nunes Maia Freire

17) Reclamação  para  Preservação  da  Autonomia  do  Ministério  Público  n°  1.01045/2020-99
(Embargos de Declaração)
Embargantes:Ministério Público do Estado da Paraíba; Associação Nacional dos Membros

do Ministério Público – CONAMP
Embargado: Ministério Público do Trabalho
Objeto: Ministério Público do Estado da Paraíba. Denúncia anônima relativa à suposta

prática de “assédio moral por sobrecarga de trabalho” em face de servidores
estatutários do Poder Judiciário estadual. Alegação de invasão de atribuições
por parte do Parquet laboral. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Paraíba
Vista: Cons. Rinaldo Reis Lima

Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto



18) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00464/2021-30
Requerente: Federação  Nacional  dos  Servidores  dos  Ministérios  Públicos  Estaduais  –

FENAMP
Advogado: Rudi Meira Cassel – OAB/DF n.º 22.256
Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  de  Goiás.  Afastamento  de  servidor  para

desempenho de mandato  classista.  Liminar  em sede de decisão judicial  que
concedeu afastamento sem prejuízo de remuneração. Processo Administrativo
nº 202000121382, objetivando a imposição de ressarcimento ao erário durante
a  vigência  da  medida  liminar.  Solicitação  de  compensação  de  horas  como
providência menos gravosa. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Sebastião Vieira Caixeta
Origem: Goiás
Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza

Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto

Pedidos de Vista na 9ª Sessão Ordinária (08/06/2021)

19) Proposição n° 1.00322/2020-19
Requerente: Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. 

Regulamentação do Regime de Plantão nos fins de semana, feriados, período 
noturno e em dias de ponto facultativo, no âmbito do CNMP.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Distrito Federal
Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza

20) Proposição n° 1.00415/2021-60
Requerente: Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos

Procuradores  da  República;  Associação  Nacional  dos  Procuradores  do
Trabalho; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Comissão
de  Preservação  da  Autonomia  do  Ministério  Público;  Ministérios  Públicos
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União

Objeto: Conselho Nacional  do Ministério  Público.  Proposta  de Resolução.  Institui  a
Política  Nacional  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  e  o  Sistema  Nacional  de
Proteção  de  Dados  Pessoais  do  Ministério  Público  brasileiro,  e  dá  outras
providências.

Relator(a): Cons. Sebastião Vieira Caixeta
Origem: Distrito Federal
Vista: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior

Cons. Sandra Krieger Gonçalves



Pedidos de Vista na 10ª Sessão Ordinária de 2021 (22/06/2021)

21) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00669/2018-38
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Paraná
Advogados: Vivian  Cristina  Lima  Lopez  Valle  –  OAB/PR  n.º  27089;  Rodrigo  Maciel

Cabral – OAB/PR n.º 96349
Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Paraná. Portaria CNMP-CN n.º

183/2018.  Inquérito  Civil  n.º  MPPR-0046.15.019762-5.  Expedição  e
cumprimento  de  notificação  pessoal,  contrariando  deliberação  firmada  por
Grupo  Especializado  na  Proteção  do  Patrimônio  Público  e  no  Combate  à
Improbidade  Administrativa.  Ato  improvável  em  expor  indevidamente  a
imagem  do  Parquet  estadual  e  do  Subprocurador-Geral  de  Justiça  para
Assuntos Jurídicos. Divulgação de assunto sigiloso. Reclamação Disciplinar n.º
1.00353/2018-55.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Distrito Federal
Vista: Cons. Sandra Krieger Gonçalves

22) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00095/2021-85
Requerentes: Alan Ferreira de Araujo; Ari Batista Macedo Costa;  Camila de Melo Dutra;

Guilherme  Miranda  Maia;  Paulo  Figueiredo  Fonseca  Lima;  Pedro  Felipe
Cardoso Mota Fontes; Rafael Gomes de Lima

Advogado: Guilherme Miranda Maia – OAB/CE nº 38.034
Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará
Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Concurso público para o provimento de

cargos de Promotor de Justiça. Avaliação de títulos. Base de cálculo para nota
final do concurso. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Ceará
Vista: Cons. Rinaldo Reis Lima

Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto

Pedido de Vista na 1ª Sessão Extraordinária do Plenário Virtual de 2021 (14/07/2021)

23) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00447/2017-70 (Recurso Interno)
Recorrente: Fábio George Cruz da Nóbrega
Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte. Resolução n.º 078/2017

–  PGJ/RN.  Regulamentação  da  conversão  em pecúnia  de  férias  e  licenças-
prêmio  não  gozadas  por  necessidade  do  serviço.  Necessidade  de  serviço.
Presunção. Arguição de nulidade da referida Resolução. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Rio Grande do Norte
Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto



Pedidos de Vista na 11ª Sessão Ordinária de 2021 (10/08/2021)

24) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00415/2020-70
Requerente: Leandro Manhães de Lima Barreto
Advogado: João Bosco Won Held Gonçalves de Freitas Filho – OAB/RJ n.º 131907
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Revisão.  Processo

Administrativo  Disciplinar  nº  2018.00431011,  que tramitou  na Corregedoria
Geral do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.

Relator(a): Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto
Origem: Rio de Janeiro
Vista: Cons. Sandra Krieger Gonçalves

25) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00645/2020-85
Requerente: Vanessa Fernandes Queiroga Pita
Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas
Objeto: Ministério Público do Estado de Alagoas. Concurso público para provimento

de  cargos.  Analista  do  Ministério  Público,  área  de  Comunicação  Social.
Manutenção de servidores em cargos comissionados. Prejuízos à nomeação dos
candidatos aprovados.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Alagoas
Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto

Pedidos de Vista na 13ª Sessão Ordinária de 2021 (13/09/2021 e 14/09/2021)

26) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00214/2020-46
Requerente: Estado da Bahia
Advogado: Ruy Sergio Deiro da Paixão – OAB/BA nº 8130
Requerido: Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
Advogado: Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa – OAB/BA nº 11.024
Interessado: Ministério Público do Estado da Bahia
Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Disseminação de coronavírus (COVID-

19). Recomendação 003/2020 emitida pela 6ª Promotoria de Justiça de Paulo 
Afonso. Contrariedade às recomendações expedidas pela Organização Mundial 
da Saúde e ao regular funcionamento do Poder Executivo.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Bahia
Vista: Cons. Moacyr Rey Filho

27) Reclamação Disciplinar n° 1.00280/2020-43 (Recurso Interno)
Recorrente: Josias Gomes da Silva
Advogado: Fabricio Bastos de Oliveira – OAB/BA nº 19.062
Recorrido: Membro do Ministério Público Federal 
Objeto: Reclamação  Disciplinar  instaurada  em  desfavor  de  membro  do  Ministério

Público Federal.
Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Paraná
Vista: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior



28) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00342/2020-08
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Mato Grosso
Advogado: José Fabio Marques Dias Junior – OAB/MT n.º 6.398
Objeto: Membro do Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Falta e zelo pelo 

prestígio da Justiça. Prática de ato incompatível com a dignidade e decoro do 
cargo. Em cumprimento ao acórdão proferido na Sindicância CNMP nº 
1.00141/2019-12.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Distrito Federal
Vista: Cons. Sebastião Vieira Caixeta

29) Reclamação Disciplinar n° 1.00375/2020-02 (Recurso Interno)
Recorrente: Eder Augusto Pinheiro
Advogados: Angela Silva Amorim – OAB/DF n.º 58670; Luciano Felicio Fuck – OAB/DF 

n.º 18810
Recorridos: Membros do Ministério Público do Estado de Mato Grosso
Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério 

Público do Estado do Mato Grosso.
Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Mato Grosso
Vista: Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior

30) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00677/2020-26
Requerente: Janio Viana Gama
Requerido: Ministério Público do Estado do Pará
Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Desconstituição de atos da Procuradoria 

Geral de Justiça. Exonerações desmotivadas de servidores efetivos que estavam
ocupando cargos comissionados de Assessores de Promotoria.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Pará
Vista: Cons. Sebastião Vieira Caixeta

31) Reclamação Disciplinar n° 1.00876/2020-43 (Recurso Interno)
Recorrente: Luis Carlos Barreto de Oliveira Alcoforado
Recorridos: Membros do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios.
Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Distrito Federal
Vista: Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos



32) Conflito de Atribuições n° 1.01006/2021-54
Requerente: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Requerido: Procuradoria do Trabalho no Estado do Rio Grande do Norte
Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte. Ministério Público do 

Trabalho no Estado do Rio Grande do Norte. Conflito de atribuições. Notícia 
de Fato nº 02.23.2080.0000026/2021-25. Inquérito Civil nº 
000269.2021.21.000-3. Apuração de suposta irregularidade na utilização, pelos 
servidores do Instituto de Medicina Legal, do equipamento denominado 
“FLATSCAN DF-80 DV - Escâner de Raios X para Medicina Forense”, 
utilizado na realização de exames necroscópicos. Comarca de Natal.

Relator(a): Cons. Sebastião Vieira Caixeta
Origem: Rio Grande do Norte
Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza

Processos com pedido de vista regimental cancelado em razão de fim de mandato

33) Proposição n° 1.00056/2017-10
Requerente: Conselheiro Cláudio Henrique Portela do Rego
Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Proposta  de  Resolução.

Obrigatoriedade de correições e inspeções no âmbito do Ministério Público da
União e dos Estados. Sistema de Avaliação pelas Corregedorias. Aferição de
eficácia social. Sistema Nacional de Correições e Inspeções.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Distrito Federal

34) Proposição n° 1.00509/2018-25
Requerente: Valter Shuenquener de Araújo
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Emenda Regimental. Acréscimo do

inciso XX ao art. 5°, do RICNMP. Competência do Plenário para afastar, por
inconstitucionalidade,  e  observada  a  maioria  absoluta  de  seus  membros,  a
aplicação  de  Lei  aproveitada  como  base  de  ato  administrativo  objeto  de
controle.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Distrito Federal

35) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00520/2018-21 (Recurso Interno)
Recorrente: Germano Cardoso Sociedade Individual de Advocacia
Recorrido: Ministério Público do Estado do Maranhão
Objeto: Ministério Público do Estado do Maranhão. Representação junto ao Tribunal de

Contas do Estado do Maranhão. Alegação de que a contratação de escritório de
advocacia  por  inexigibilidade  de  licitação  é  ilegal  e  lesiva  ao  patrimônio
público.  Descumprimento  da  Recomendação  CNMP  n°  36/2016.  Pedido
liminar.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Maranhão



36) Proposição n° 1.00891/2018-03
Requerentes: Erick Venâncio Lima do Nascimento; Leonardo Accioly da Silva
Interessado: Associação Brasileira dos Advogados Previdenciários
Advogado: Donne Pisco – OAB/DF n.º 22.812
Objeto: Conselho Nacional  do Ministério  Público.  Proposta  de  Recomendação.  Não

intervenção  do  Ministério  Público  em contratos  particulares  firmados  entre
advogados e seus constituintes. Ausência de interesse de incapazes, interesse
público ou social.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Distrito Federal

Incluído na Pauta da 2ª Sessão Ordinária (26/02/2019)

37) Proposição n.º 1.01083/2018-09
Requerentes: Erick Venâncio Lima do Nascimento; Leonardo Accioly da Silva
Objeto: Conselho Nacional  do Ministério  Público.  Proposta  de Emenda Regimental.

Alteração do artigo 12, da Resolução n.º 92. Regimento Interno.
Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Distrito Federal

Incluído na Pauta da 18ª Sessão Ordinária (26/11/2019)

38) Proposição n° 1.01065/2017-37
Requerentes: Erick Venâncio Lima do Nascimento; Leonardo Accioly da Silva
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. Atuação

dos  membros  do  Ministério  Público  na  responsabilização  civil  e  penal  de
advogados públicos ou privados emissores de pareceres técnicos.

Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior
Origem: Distrito Federal

Incluídos na Pauta da 1ª Sessão Ordinária (11/02/2020)

39) Proposição n° 1.00146/2019-90
Requerente: Sebastião Vieira Caixeta
Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Proposta  de  Resolução.

Regulamentação  no  âmbito  do  Ministério  Público  da  responsabilização
administrativa de pessoas jurídicas por atos contra a administração pública, nos
termos da Lei n.º 12.846/2013.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Distrito Federal

40) Proposição n° 1.00393/2019-23
Requerente: Valter Shuenquener de Araújo
Objeto: Conselho Nacional  do Ministério  Público.  Proposta  de Emenda Regimental.

Modifica o § 3º, acrescenta o § 4º e renumera os antigos §§ 4º e 5º do art. 77,
do RICNMP.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Distrito Federal



Incluídos na Pauta da 5ª Sessão do Plenário por Videoconferência (26/05/2020)

41) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.01100/2017-27
Requerente: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Requeridos: Ministério Público Federal; Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão
Interessados: Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira; Sergio Gardenghi Suiama
Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Nota  Técnica  n.º

11/2017/PCDF/MPF.  Proteção  à  criança  e  ao  adolescente.  Atuação  dos
Ministérios Públicos estaduais.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Distrito Federal

42) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.01105/2017-03
Requerentes: Anna Maria Amarante Brancio; Marya Olimpia Ribeiro Pacheco; Renato Barão

Varalda
Requeridos: Ministério Público Federal; Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão
Interessados: Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira; Sergio Gardenghi Suiama
Objeto: Ministério Público Federal. Conflito de atribuições entre a Procuradoria Federal

dos  Direitos  do  Cidadão  e  a  Justiça  Estadual.  Edição  de  Nota  Técnica  n°
11/2017/PFDC/MPF. Matéria da infância e juventude.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Distrito Federal

Incluídos na Pauta da 13ª Sessão Ordinária (08/09/2020)  

43) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00483/2020-85
Requerente: Misael Silva Nogueira
Requeridos: Ministério Público do Estado do Acre; Ministério Público do Estado do Amapá
Objeto: Ministério Público do Estado do Acre. Ministério Público do Estado do Amapá.

Irregularidades  no  pagamento  de  auxílio  saúde.  Pagamento  mediante
comprovação de gastos. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Amapá

44) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00494/2020-83
Requerente: Misael Silva Nogueira
Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Amazonas.  Irregularidades.  Pagamento.

Auxílio Saúde. Proibição de penduricalhos e auxílios ao subsídio dos membros
do Ministério Público brasileiro.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Amazonas



Incluído na Pauta da 17ª Sessão Ordinária (10/11/2020)

45) Proposição n° 1.00404/2020-72
Requerente: Sandra Krieger Gonçalves
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Disciplina o

uso da expressão “Ministério Público” e sua abreviatura como componente da
denominação pública ou coletiva por entidades privadas.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Distrito Federal

Incluídos na Pauta da 18ª Sessão Ordinária (24/11/2020)

46) Reclamação Disciplinar n° 1.00378/2020-73 (Recurso Interno)
Recorrente: Miguel Francisco Urbano Nagib
Recorrido: Membro do Ministério Público Federal
Objeto: Reclamação  Disciplinar  instaurada  em  desfavor  de  membro  do  Ministério

Público Federal.
Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Distrito Federal

47) Proposição n° 1.00691/2020-93
Requerente: Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto
Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Procuradores
da República; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Associação
Nacional dos Membros do Ministério Público; Ministérios Públicos Estaduais,
Ramos do Ministério Público da União

Objeto: Conselho Nacional  do Ministério  Público.  Proposta  de Emenda Regimental.
Alteração do art. 43, § 3º do RICNMP.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Distrito Federal

Incluídos na Pauta da 2ª Sessão Ordinária (23/02/2021)

48) Pedido de Providências n° 1.00680/2020-95
Requerente: Associação Sergipana do Ministério Público
Advogado: Edson Luiz Campos Melo – OAB/SE n° 5644
Requerido: Ministério Público do Estado de Sergipe
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  de  Sergipe.  Anulação  da  Resolução  CPJ  nº

16/2020.  Determinação  para  que  a  Administração  Superior  do  Ministério
Público do Estado de Sergipe se abstenha de remeter a mencionada Resolução
ao Poder Legislativo. Pedido Liminar.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Sergipe



49) Pedido de Providências n° 1.00064/2021-98
Requerente: Nelma Celeste Souza Silva Sarney Costa
Advogados: Thiago Brhanner Garces Costa – OAB/MA nº 8.546; Thales Dyego de Andrade

Coelho – OAB/MA nº 11.448-A
Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão
Objeto: Ministério Público do Estado do Maranhão. Controle de atos praticados no bojo

da  Ação  Civil  Pública  por  Improbidade  Administrativa  nº  0806828-
38.2020.8.10.0029. Violação do princípio do Promotor Natural. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Maranhão

50) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00067/2021-59
Requerentes: Luana Diniz Lírio Maciel; Rafael Maciel da Silva
Advogado: Lucio de Almeida Braga Junior – OAB/AC n° 3.876
Requerido: Ministério Público do Estado do Acre
Objeto: Ministério  Público do Estado do Acre.  Revogação do Ato n.º  23/2020/PGJ.

Determinação  para  que  a  Procuradoria  Geral  e  a  Corregedoria  Geral  se
abstenham de editar ato de qualquer espécie que venha a tornar os requerentes
substitutos automáticos entre si. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior
Origem: Acre

Incluídos na Pauta da 3ª Sessão Ordinária (09/03/2021)

51) Proposição n° 1.00511/2018-30 (Embargos de Declaração)
Embargantes:Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – AMPDFT;

Associação  Nacional  dos  Procuradores  da  República  –  ANPR,  Associação
Nacional  dos  Membros  do  Ministério  Público  –  CONAMP,  Associação
Nacional dos Procuradores do Trabalho – ANPT

Advogado: Marcelo Antonio Rodrigues Viegas – OAB/DF n.º 18503 (AMPDFT)
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Acrescenta o

§ 5° ao art. 1°, da Resolução CNMP n° 73/2011. Possibilidade do exercício das
atividades  de  coaching  e  similares  pelos  membros  do  Ministério  Público
brasileiro.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Distrito Federal

52) Pedido de Providências n° 1.00994/2018-00
Requerente: Paulo Roberto Severo Pimenta
Requerido: Conselho Nacional do Ministério Público
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Pedido de reconsideração da decisão

proferida  pela  Presidência  do  CNMP.  Promoção  de  arquivamento.  Suposta
omissão  da  Procuradoria  Geral  da  República  em  atender  à  solicitação  de
informações quanto à entrada e permanência de procuradores americanos no
Brasil. Informações insatisfatórias.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Distrito Federal



Incluídos na Pauta da 4ª Sessão Ordinária (23/03/2021)

53) Pedido de Providências n° 1.00903/2020-04 (Processo Sigiloso)
Requerente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo
Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público do Estado

de  São  Paulo.  Conflito  negativo  de  atribuição.  Procedimento  MPRJ
2020.00057042. Possível crime de estelionato. Local de consumação do crime.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Rio de Janeiro

54) Pedido de Providências n° 1.00260/2021-44
Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Mato Grosso do Sul
Advogado: Tiago Koutchin Ovelar Rosa Vitoriano – OAB/MS n.º 14707
Requerido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul
Interessado: Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil
Advogados: Priscilla Lisboa Pereira – OAB/DF n.º 39.915; Rafael Barbosa de Castilho –

OAB/DF n.º 19.979
Objeto: Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul. Proibição de acesso às

dependências do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado
(GAECO)  com  aparelho  celular.  Prejuízo  à  atividade  profissional  de
advogados. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Mato Grosso do Sul

Incluídos na Pauta da 5ª Sessão Ordinária (13/04/2021)

155) Pedido de Providências n° 1.00356/2020-77
Requerente: Estado do Espírito Santo
Advogado: Rodrigo Francisco de Paula – OAB/ES n.º 10.077
Requerido: Procuradoria da República – Espírito Santo
Interessados: Alexandre  Senra;  Associação  Nacional  dos  Procuradores  da  República  –

ANPR;  Edmar  Gomes  Machado;  Elisandra  de  Oliveira  Olimpio;  Male  de
Aragão Frazão; Paulo Augusto Guaresqui; Paulo Henrique Camargos Trazzi;
Renata Maia da Silva

Objeto: Ministério  Público  Federal  no  Estado  do  Espírito  Santo.  Anulação  da
Recomendação  nº  03/2020/PRM/CIT-COVID-19.  Procedimento
Administrativo  nº  1.17.001.000089/2020-01.  Políticas  públicas  para
enfrentamento da pandemia de COVID-19. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Espírito Santo



56) Pedido de Providências n° 1.00382/2020-96
Requerente: Weliton Virgilio Pereira
Requerido: Ministério Público Federal
Interessados: Associação Nacional dos Procuradores da República – ANPR; Paulo Augusto

Guaresqui
Objeto: Ministério  Público  Federal.  Procuradoria  da  República  no  Município  de

Cachoeiro  de  Itapemirim.  Recomendação  n.º  3/2020/PRM/CIT  Covid-19.
Alegação de incompetência por parte  do órgão ministerial  para fiscalizar  as
medidas de combate à pandemia do novo coronavírus no Município de Iúna.
Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Espírito Santo

Incluídos na Pauta da 6ª Sessão Ordinária de 2021 (27/04/2021)

57) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00216/2020-53
Requerente: Maria Elda Fernandes Melo
Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Objeto: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. Suspensão do pagamento

da diferença entre o subsídio do cargo de Procurador de Justiça e do cargo de
Promotor de Justiça que estejam exercendo cargos em comissão ou função de
confiança na Administração Superior. Anulação da Portaria  nº 98/2019/PGJ.
Cumprimento da Resolução CNMP nº 09/2016. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior
Origem: Distrito Federal

58) Pedido de Providências n° 1.00787/2020-06
Requerente: Procurador-Geral da República
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Consulta. Aplicação da Resolução

CNMP  nº  160,  de  14  de  fevereiro  de  2017.  Procedimento  de  Gestão
Administrativa nº 1.00.000.008939/2020-19.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Distrito Federal

59) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00441/2021-80
Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Secção do Maranhão
Advogado: Marcelo José Lima Furtado – OAB/MA n.º 9204
Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão
Interessado: Associação do Ministério Público do Estado do Maranhão
Advogada: Isabella Bogea de Assis – OAB/MA n.º 11.932
Objeto: Ministério  Público  do Estado do Maranhão.  Ato Regulamentar  ATOREG –

192021  da  Procuradoria  Geral  de  Justiça.  Suspensão  de  atendimentos
presenciais.  Pedido  de  implementação  de  ferramentas  tecnológicas  para
atendimento  remoto  da advocacia  e  jurisdicionados  e adequação ao Decreto
Estadual n.º 36.601/2021. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Maranhão



Incluídos na Pauta da 7ª Sessão Ordinária (11/05/2021)

60) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00474/2019-23
Requerente: Maria Elda Fernandes Melo
Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
Objeto: Ministério  Público do Distrito  Federal e  Territórios.  Anulação de artigos da

Portaria n° 98/PGJ/2019, bem como dos termos dos anexos das Portarias n°
210/PGJ, n° 314/PGJ, n° 397/PGJ e n° 482/PGJ. Designações de membro para
oficiar perante as Promotorias de Apoio Operacional. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Distrito Federal

61) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01055/2020-33
Requerente: Horacio Afonso de Figueiredo da Fonseca
Advogado: Mauro Roberto Gomes de Mattos – OAB/RJ n.º 57.739
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Representação por remoção

compulsória  de  Promotor  de  Justiça  no  âmbito  da  Corregedoria  Geral  do
Parquet estadual. Alegação de violação a dispositivos constitucionais. Pedido
de liminar.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Rio de Janeiro

62) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01086/2020-20
Requerente: Hortênsia Gomes Pinho
Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia.  Resolução  n.º  021/2020,  do  Órgão

Especial  do  Colégio  de  Procuradores  de  Justiça.  Redimensionamento  das
Promotorias  da  Capital  baiana.  Extinção  da  Promotoria  de  Habitação  e
Urbanismo de Salvador. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Bahia

Incluídos na Pauta da 8ª Sessão Ordinária (25/05/2021)

63) Reclamação Disciplinar n° 1.00556/2020-48 (Recurso Interno)
Recorrentes: Carlos  Alberto  Leopoldo  da  Câmara  Filho;  Luciana  Cervieri  da  Câmara;

Patricia Ramos Russo
Advogados: Luciana  Cervieri  da  Câmara  –  OAB/RJ  n.º  84376;  Luciana  Valle  de

Vasconcellos – OAB/RJ n.º 103668; Carlos Alberto Leopoldo da Câmara Filho
– OAB/RJ n.º 91982

Recorridos: Membros do Ministério Público Federal
Advogados: Felipe de Oliveira  Mesquita  – OAB/DF n.º  34673;  André Fonseca Roller  –

OAB/DF n.º 20742/DF; Fernando Gaião Torreão de Carvalho – OAB/DF n.º
20800

Objeto: Reclamação  Disciplinar  instaurada  em  desfavor  de  membros  do  Ministério
Público Federal.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Paraná



64) Pedido de Providências n° 1.00757/2020-72
Requerentes: Gilvanildo  Bernardo  da  Silva;  Jhonatan  Dias  Bernardo  da  Silva;  Maria  de

Lourdes Dias da Silva
Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Atuação.  Promoção  de

arquivamento. Notícia de Fato nº MPMG 0344.19.000141-4. 1ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Iturama. Irregularidades envolvendo o Departamento de
Estradas e Rodagens – DER.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Minas Gerais

65) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00029/2021-88
Requerente: Cláudio Soares Lopes
Advogado: Mauro Roberto Gomes de Mattos – OAB/RJ n.º 57.739
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Processo  Administrativo

Disciplinar Ordinário n.º 2017.00455179. Alegação de nulidade. Ausência de
requisitos de admissibilidade. Ausência de sentença condenatória criminal e de
improbidade administrativa transitada em julgado. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior
Origem: Rio de Janeiro

Incluídos na Pauta da 10ª Sessão Ordinária (22/06/2021)

66) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00313/2018-77
Requerente: Associação Paraibana da Advocacia Municipalista
Advogado: Marco Aurelio de Medeiros Villar – OAB/PB n.º 12.902
Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba
Interessados: Associação Nacional dos Procuradores Municipais;  Associação Nacional dos

Membros do Ministério Público – CONAMP; Conselho Federal da Ordem dos
Advogados  do  Brasil;  Conselho  Regional  de  Contabilidade  do  Estado  da
Paraíba;  Federação  de  Associações  de  Municípios  da  Paraíba;  Ordem  dos
Advogados do Brasil – Seccional da Paraíba

Advogados: Aristides Junqueira Alvarenga – OAB/DF n.º 12.500; Juliana Moura Alvarenga
Dilascio – OAB/DF n.º 20.522; Oswaldo Pinheiro Ribeiro Junior – OAB/DF n.º
16.275; Rafael Barbosa de Castilho – OAB/DF n.º 19.979; Carlisson Djanylo
da Fonseca – OAB/PB n.º 12.828

Objeto: Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba.  Controle.  Recomendações  para
rescisões  de  contratos  de  prestação  de  serviços  jurídicos  firmados  entre
sociedades de advogados e Prefeituras. Desrespeito à Recomendação CNMP n°
36/2016. Determinação para não instauração de inquéritos e/ou Ações Civis
Públicas por haver contratos firmados entre advogados e Municípios.

Relator(a): Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto
Origem: Paraíba



67) Proposição n° 1.00274/2021-03
Requerente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
Interessado: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da

Resolução nº 30/2008 e revogação da Resolução nº 131/2015, e dos Enunciados
nº 4/2008 e nº 16/2018.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Distrito Federal

68) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00478/2021-07
Requerente: Sindicato  Nacional  dos  Servidores  do  Ministério  Público  da  União  e  do

Conselho Nacional do Ministério Público
Advogado: Fabio Fontes Estillac Gomez – OAB/DF nº 34.163
Requeridos: Antônio Augusto Brandão de Aras; Procuradoria Geral da República
Objeto: Ministério  Público  da  União.  Procuradoria  Geral  da  República.  Portaria

PGR/MPU  n.º  29/2021.  Assistência  médico-hospitalar  do  membro  do
Ministério Público da União proporcionada pela União por meio do Programa
de Saúde e Assistência Social do Ministério Público da União – Plan-Assiste.
Garantia a membros de ressarcimento individual, na forma de indenização, dos
gastos  com  contribuição  e  custeio  do  Plan-Assiste.  Descumprimento  da
Resolução CNMP n.º 223/2020. Omissão quanto à regulamentação relativa a
servidores. Violação dos princípios da igualdade,  legalidade e razoabilidade.
Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Distrito Federal

69) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00518/2021-67
Requerente: Antonio Forte de Souza Junior
Requerido: Ministério Público do Estado de Sergipe
Objeto: Ministério  Público  do Estado de  Sergipe.  Pedido de conversão de licenças-

prêmio não gozadas em pecúnia.
Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Sergipe

70) Conflito de Atribuições n° 1.00622/2021-15
Requerente: Procuradoria da República – Rio Grande do Sul
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio Grande do Sul. Ministério Público

do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Conflito  negativo  de  atribuições.
Procedimento  PGR 1.00.000.017502/2020-76.  Verificar  possível  retorno das
aulas presenciais na Ulbra Canoas durante a pandemia de COVID-19.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Rio Grande do Sul



Incluídos na Pauta da 11ª Sessão Ordinária (10/08/2021)

71) Pedido de Providências n° 1.00373/2020-03 (Recurso Interno)
Recorrente: Josinaldo Mariano da Silva
Recorridos: Ministério Público do Estado da Paraíba; Norma Maia Peixoto Santos
Objeto: Ministério  Público do Estado da Paraíba.  Atuação. Supostas irregularidades.

Processo que trata de convivência familiar. Promotoria de Infância e Juventude
atuante na 3ª Vara de Família.

Relator(a): Cons. Oswaldo D Albuquerque Lima Neto
Origem: Paraíba

72) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00417/2020-88
Requerente: José Antonio Carvalho Barboza
Advogado: Domingos Savio Moura Rebelo – OAB/RR n.º 185-A
Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas
Interessados: Carlos Fábio Braga Monteiro; Leda Mara Nascimento Albuquerque
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Amazonas.  Excesso  de  prazo.  Apuração.

Irregularidades em processo de dispensa de licitação realizada pela Prefeitura
do Município de Itacoatiara. Contratação de serviço de limpeza pública.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Amazonas

73) Reclamação Disciplinar n° 1.00930/2020-79 (Recurso Interno)
Recorrente: Cristiano Zanin Martins
Recorrido: Membro do Ministério Público Federal
Objeto: Reclamação  Disciplinar  instaurada  em  desfavor  de  membro  do  Ministério

Público Federal.
Relator(a): Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto
Origem: Rio de Janeiro

74) Proposição n° 1.00952/2020-75
Requerente: Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Inclusão  do  §8º  ao  art.  23,  da

Resolução  CNMP  n.º  156/2016.  Política  de  Segurança  Institucional.  Lapso
temporal.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Distrito Federal

75) Reclamação Disciplinar n° 1.00121/2021-84 (Recurso Interno)
Recorrente: Brian Epstein Campos
Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Objeto: Reclamação  Disciplinar  instaurada  em  desfavor  de  membro  do  Ministério

Público do Estado de Minas Gerais.
Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior
Origem: Minas Gerais



76) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00160/2021-09
Requerente: Daniel Luis Dalberto
Requerido: Ministério Público Federal
Objeto: Ministério  Público  Federal.  Conselho  Superior.  PGEA  n°

1.00.000.008957/2009-95.  24°  Concurso  de  Procurador  da  República.
Momento da posse. Pedido de reforma de decisão administrativa, no sentido de
se determinar reclassificação na lista de antiguidade.

Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior
Origem: Distrito Federal

77) Reclamação Disciplinar n° 1.00477/2021-45
Requerentes: Edison Lobão; Marcio Lobão; Romero Jucá
Advogado: Fábio Medina Osório – OAB/RS n.º 64975
Requeridos: Membros do Ministério Público Federal
Interessados: Corregedoria do Ministério Público Federal; Ministério Público Federal
Objeto: Reclamação  Disciplinar  instaurada  em  desfavor  de  membros  do  Ministério

Público Federal.
Relator(a): Cons. Rinaldo Reis Lima
Origem: Rio de Janeiro

78) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00679/2021-23
Requerente: Carlos Moises da Silva
Advogado: Luis Irapuan Campelo Bessa Neto – OAB/SC n.º 041393
Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Terceira Turma Revisora do

Conselho Superior. Apuração de atos de improbidade administrativa praticados
na aquisição de 200 ventiladores pulmonares, pelo Estado de Santa Catarina, no
âmbito  do Inquérito  Civil  nº  06.2020.00001921-9.  Apreciação  de  Promoção
Parcial de Arquivamento com relação ao Governador do Estado. Alegação de
violação às prerrogativas do exercício profissional da advocacia, bem como ao
devido processo legal. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Santa Catarina

79) Conflito de Atribuições n° 1.00681/2021-39
Requerente: Procuradoria da República – Mato Grosso
Requerido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso
Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Mato Grosso. Ministério Público do

Estado de Mato Grosso. Conflito negativo de atribuições. Procedimento PGR
1.00.000.001361/2020-70.  Apuração  de  possíveis  atos  de  improbidade
administrativa na gestão dos recursos federais destinados à Secretaria Estadual
de Educação para o Programa de Apoio à Alimentação Escolar na Educação
Básica – PNAE.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Mato Grosso



80) Consulta n° 1.00775/2021-44
Requerente: Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP
Advogados: Aristides  Junqueira  Alvarenga  –  OAB/DF  n.º  12.500;  Luciana  Moura

Alvarenga Simioni – OAB/DF n.º 1878-A; Juliana Moura Alvarenga Dilascio –
OAB/DF n.º 20.522

Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Consulta.  Possibilidade  de
impedimento de concorrer à promoção ou à remoção por merecimento membro
do  Ministério  Público  requisitado  para  exercer  atribuições  na  Corregedoria
Nacional  do  Ministério  Público  ou  no  Conselho  Nacional  do  Ministério
Público, no exercício exclusivo dessa atividade.

Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior
Origem: Distrito Federal

81) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00819/2021-27
Requerente: Clícia Pinto Martins
Advogado: José Teles Bezerra Junior – OAB/CE n.º 25.238
Requerido: Ministério Público do Estado de Rondônia
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  de  Rondônia.  Processo  nº

19.25.110001050.0006250/2018-63/PGJ-RO.  Recondução  ao  cargo  de
Promotora de Justiça. Indeferimento. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Rondônia

82) Conflito de Atribuições n° 1.00860/2021-67
Requerente: Procuradoria da República – Bahia
Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia
Objeto: Ministério Público Federal no Estado da Bahia. Ministério Público do Estado

da  Bahia.  Conflito  negativo  de  atribuições.  Notícia  de  Fato  n°
1.14.000.000740/2021-38.  Apuração  de  representação  contra  a  Faculdade
UNIFTC. Promoção das atividades teóricas de forma presencial  no curso de
Medicina, descumprindo os Decretos expedidos pela Prefeitura Municipal de
Salvador,  relativos  aos  protocolos  setoriais  de  retomada  das  atividades  das
Instituições de Ensino Superior. COVID-19.

Relator(a): Cons. Sebastião Vieira Caixeta
Origem: Bahia

Incluídos na Pauta da 12ª Sessão Ordinária (24/08/2021)

83) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00383/2019-89 (Embargos de Declaração)
Embargantes:Fernanda Alitta Moreira da Costa; Roberto Portela Mildner
Advogados: Fábio Medina Osório – OAB/RS n.º 64975; Eduardo Silva Toledo – OAB/DF

n.º 44.181
Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Objeto: Membros do Ministério Público do Trabalho no Estado do Rio Grande do Sul.

Prática  de  assédio  moral  contra  servidores,  estagiários  e  funcionários
terceirizados.  Procuradoria  do  Trabalho  do  Município  de  Santo  Ângelo.
Informações colhidas na Reclamação Disciplinar n° 1.00773/2018-96. Portaria
CNMP-CN n° 46/2019.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Distrito Federal



84) Pedido de Providências n° 1.00306/2020-44 (Recurso Interno)
Recorrente: Procuradoria Geral do Estado de Rondônia – PGE
Advogados: Horcades Hugues Uchôa Sena Junior (Procurador do Estado); Maxwel Mota de

Andrade (Procurador do Estado)
Recorridos: Procuradoria  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região/RO;  Procuradoria  da

República – Rondônia
Interessados: Camilla Holanda Mendes da Rocha; Carlos Alberto Lopes de Oliveira; Gisele

Dias de Oliveira  Bleggi Cunha; Raphael  Luis Pereira Bevilaqua;  Tatiana de
Noronha Versiani Ribeiro

Advogados: Rudi Meira Cassel – OAB/DF n.º 22.256; Marcos Joel dos Santos – OAB/DF
n.º 21203; Araceli Alves Rodrigues – OAB/DF n.º 26720; Jean Paulo Ruzzarin
– OAB/DF n.º 21006; Andre Fonseca Roller – OAB/DF n.º 20.742; Fernando
Gaião Torreão de Carvalho – OAB/DF n.º 20.800; Felipe de Oliveira Mesquita
– OAB/DF n.º 34.673

Interessada: Associação Nacional dos Procuradores da República – ANPR
Objeto: Ministério  Público  Federal  no  Estado  de  Rondônia.  Ministério  Público  do

Trabalho  no  Estado  de  Rondônia.  Ação  Civil  Pública  nº  1005412-
45.2020.4.01.4100.  Interferência  na  autonomia  do  Governo  Estadual.
Procedimentos no combate à COVID-19. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Rondônia

85) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00828/2020-28
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Acre
Advogados: Lucas  Vieira  Carvalho – OAB/AC n.º  3.456; Alessandro Callil  de Castro –

OAB/AC n.º 3.1311
Interessado: Ministério Público do Estado do Acre
Objeto: Membro  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Acre.  Manifestação  pública

indevida.  Utilização  de  redes  sociais.  Informações  colhidas  na  Reclamação
Disciplinar n° 1.00425/2020-15. Portaria CNMP-CN n° 051/2020.

Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior
Origem: Distrito Federal

86) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00978/2020-96
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público Militar
Advogados: Douglas Ivanowski Kirchner – OAB/DF n.º 57332; Robson Sabino de Sousa –

OAB/CE n.º 16.141
Objeto: Membro  do  Ministério  Público  Militar.  Reclamação  Disciplinar  n.º

1.00470/2020-70. Publicação de artigos em sites jornalísticos.
Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Distrito Federal



87) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00997/2020-21 (Processo Sigiloso)
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público Federal
Advogados: Alexandre  Vitorino Silva – OAB/DF n.º  15.774;  Dayane Rabelo  Queiroz  –

OAB/DF n.º 59118; Bruna Cabral Vilela – OAB/DF n.º 43447
Objeto: Membro  do  Ministério  Público  Federal.  Pedido  de  Providências  n.º

1.00230/2019-50. Reclamação Disciplinar n.º 1.00579/2019-37. Contratação de
mídia publicitária (outdoor) de promoção pessoal. Utilização não autorizada de
dados de terceiro.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Distrito Federal

88) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00247/2021-30
Requerente: Associação do Ministério Público do Estado da Bahia
Advogado: Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa – OAB/BA n.º 11.024
Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia
Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Desconstituição de ato. Resolução nº

101,  aprovada pelo Conselho Superior.  Ato Nº 01/2021-CGMP/BA, editado
pela Corregedoria Geral. Regulamentação do estágio probatório dos membros
do Ministério Público do Estado da Bahia. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Bahia

89) Proposição n° 1.00270/2021-99
Requerente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
Interessado: Comissão de Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Estabelece

regras  gerais  para  a  atuação  extrajudicial  do  Ministério  Público  Brasileiro,
consolidando as Resoluções nº 23/2007; nº 35/2009; nº 59/2010; nº 82/2012;  nº
107/2014; nº 126/2015; nº 143/2016; nº 159/2017; nº 161/2017; nº 164/2017; nº
174/2017; nº 179/2017; nº 181/2017; nº 183/2018; nº 189/2018; nº 193/2018; nº
201/2019; e nº 207/2020, incluindo dispositivos com conteúdos extraídos da
Recomendação nº 46/2016 e da Proposição nº 1.00220/2019-05.

Relator(a): Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto
Origem: Distrito Federal

90) Proposição n° 1.00279/2021-81
Requerente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
Interessado: Comissão de Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Atuação dos

membros do Ministério Público na seara criminal, consolidando as Resoluções
nº 36/2009; nº 51/2010; nº 80/2011; nº 93/2013; nº 135/2016; nº 167/2017; nº
196/2019  e  nº  221/2020,  incluindo  dispositivos  com  redação  extraída  da
Proposição nº 1.00512/2018-94.

Relator(a): Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto
Origem: Distrito Federal



91) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.00310/2021-57
Requerente: Wendell Beetoven Ribeiro Agra
Requeridos: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte; Procuradoria Geral de

Justiça
Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte. Exercício da função

institucional de controle externo da atividade policial  e de tutela coletiva do
sistema penitenciário por parte de representante ministerial.  Possibilidade de
impetrar  habeas corpus ou mandado de segurança perante juízo ou tribunal.
Alegação de interferência do Procurador-Geral de Justiça. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Rio Grande do Norte

92) Conflito de Atribuições n° 1.00447/2021-01
Requerente: Procuradoria da República – Paraná
Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
Interessados: Andressa Caroline de Oliveira Zanette; Doriana Pietczak Drabecki
Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Paraná. Ministério Público do Estado

do Paraná. Apuração de possível crime contido no art. 132, do Código Penal
(perigo para a vida ou saúde de outrem), decorrente da existência de situações
degradantes  de  trabalho  durante  construção  de  edifício.  Procuradoria  da
República em Umuarama. 2ª Promotoria de Justiça de Umuarama.

Relator(a): Cons. Sebastião Vieira Caixeta
Origem: Paraná

93) Conflito de Atribuições n° 1.00624/2021-22
Requerente: Procuradoria da República – Rio Grande do Sul
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio Grande do Sul. Ministério Público

do Estado do Rio Grande do Sul. Conflito de atribuições. Procedimento PGR
1.00.000.017656/2020-68. Verificar possível retorno das aulas presenciais na
Universidade UNIRITTER durante a pandemia de COVID-19. Município de
Porto Alegre.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Rio Grande do Sul

94) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00887/2021-31
Requerente: Associação do Ministério Público do Estado da Bahia
Advogado: Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa – OAB/BA n.º 11.024
Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia.  Suspensão  do  Ato  Conjunto  nº

001/2021, da lavra da Procuradora-Geral de Justiça e da Corregedora-Geral.
Regulamentação  de  treinamento  dos  membros  em  estágio  probatório  para
Sessão do Tribunal do Júri. Suspensão da nomeação de membros da Comissão
de avaliação, da convocação de membros em estágio probatório e da realização
de atividade de treinamento e avaliação. Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Bahia



95) Conflito de Atribuições n° 1.00970/2021-47
Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas
Requerido: Procuradoria da República – Amazonas
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Amazonas.  Ministério  Público  Federal  no

Estado  do  Amazonas.  Conflito  negativo  de  atribuições.  Procedimento
Preparatório  nº  06.2019.00002612-0.  Apuração  da  conduta  da  empresa
denominada Unigrendal Premium Corporate. Oferta de pós-graduação strictu
sensu de cursos de mestrado e doutorado à distância. Falta de reconhecimento
ou autorização do Ministério da Educação.

Relator(a): Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto
Origem: Amazonas

Incluídos na Pauta da 13ª Sessão Ordinária (13/09/2021)

96) Reclamação Disciplinar n° 1.00591/2019-97 (Recurso Interno)
Recorrentes: José Renan Vasconcelos Calheiros; Rogerio Correia de Moura Baptista
Recorridos: Membros do Ministério Público Federal
Advogados: Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF nº 34.673; Luiz Roberto Fonseca Silva

– OAB/SP nº 351939; Marcio Fernando Elias Rosa - OAB/SP nº 83.744
Objeto: Reclamação  Disciplinar  instaurada  em  desfavor  de  membros  do  Ministério

Público Federal.
Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: Paraná

97) Proposição n° 1.00705/2019-71
Requerente: Lauro Machado Nogueira
Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Proposta  de  Resolução.  Política

Institucional.  Proteção  Integral  às  vítimas  de  infrações  penais  e  atos
infracionais,  voltada  à  assistência,  reparação  e  respeito  à  dignidade  e  aos
direitos fundamentais das vítimas.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Distrito Federal

98) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00376/2020-66 (Recurso Interno)
Recorrente: Miguel Francisco Urbano Nagib
Recorridos: Ministério Público Federal no Estado do Rio Grande do Sul; Ministério Público

do Estado do Rio Grande do Sul
Objeto: Ministério Público Federal. Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão do

Rio  Grande do Sul.  Termo de Cooperação firmado com entidades  sindicais
representativas  de  professores.  Apuração  de  suposta  incitação  de  violência
contra  professores em rede social.  Violação aos princípios da legalidade,  da
impessoalidade, da moralidade e da eficiência. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior
Origem: Rio Grande do Sul



99) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00838/2020-72 (Embargos de Declaração)
Embargante: Associação Mineira do Ministério Público – AMMP
Embargado: Antônio Sergio Tonet
Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Requerimento de suspensão do

desconto da contribuição previdenciária sobre determinadas parcelas. Recurso à
Câmara de Procuradores de Justiça. Indeferimento. Incidência da contribuição
previdenciária sobre os valores pagos a título de PAE e ATS e de restituição
dos valores descontados. Pedido de liminar.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Minas Gerais

100)Pedido de Providências n° 1.00069/2021-66
Requerente: Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Requerido: Ministério Público Federal
Interessado: Alicio Henrique Hirt
Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Ministério Público Federal no

Estado de Santa Catarina. Conflito negativo de atribuições. Inquérito Civil SIG
n. 06.2020.00002898-4. Apuração de irregularidade no registro imobiliário de
imóvel. Imóvel com código Incra n. 816.051.063.282-2.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Santa Catarina

101)Proposição n° 1.00117/2021-61
Requerente: Luciano Nunes Maia Freire
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Cria o Banco

Nacional de Elucidação de Crimes Violentos Letais Intencionais e regulamenta
o exercício  do Controle  Externo da Atividade Policial  em tais  crimes e sua
elucidação.

Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: Distrito Federal

102)Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00162/2021-16
Requerente: Genivaldo Alves Santos
Requerido: Ministério Público do Estado de Rondônia
Interessado: Lurdes Helena Bosa
Objeto: Ministério Público do Estado de Rondônia. Determinação ao Departamento de

Recursos Humanos que emita a certidão de pratica jurídica correspondente aos
2 anos e 11 meses. Promotoria de Justiça da Comarca de Presidente Médici.
Pedido liminar.

Relator(a): Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto
Origem: Rondônia



103)Pedido de Providências n° 1.00199/2021-35
Requerente: Ministério Público Federal
Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia
Interessados: Gabriel Pimenta Alves; Livia Sampaio Pereira
Objeto: Ministério Público Federal.  Ministério Público do Estado da Bahia.  Conflito

negativo de atribuição. Dano ambiental decorrente de construção irregular, na
1ª  Praia  de  Morro  de  São  Paulo,  no  município  de  Cairu.  Procuradoria  da
República em Ilhéus. 3ª Promotoria de Justiça de Valença.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Bahia

104)Proposição n° 1.00271/2021-42
Requerente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos

Procuradores da República; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho
–  ANPT;  Associação  Nacional  dos  Membros  do   Ministério  Público  -
CONAMP;  Comissão  de  Acompanhamento  Legislativo  e  Jurisprudência;
Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e
da  União;  Ministérios  Públicos  Estaduais;  Ramos  do  Ministério  Público  da
União

Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Dispõe  sobre  regras  gerais
regulamentares para concursos de ingresso na carreira do Ministério Público
Brasileiro, consolidando as Resoluções nº 14/2006; nº 24/2007; nº 40/2009; nº
57/2010; nº 118/2014; nº 141/2016; nº 170/2017; nº 188/2018; nº 203/2019; nº
206/2019 e a Resolução nº 219/2020; o Enunciado nº 11/2016; e as Súmulas nº
4 e nº 5, de 2018; nº 6 e nº 7, de 2018, e nº 10 de 2018, e incluindo dispositivos
com teor extraído das Recomendações nº 12/2009, nº 25/2014 e n° 40/2016 e
sugerido na Proposta de Resolução nº 1.01141/2018-59.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Distrito Federal

105)Proposição n° 1.00278/2021-28 (Apenso: Processo n° 1.00713/2021-60)
Requerente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos

Procuradores da República; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho
–  ANPT;  Associação  Nacional  dos  Membros  do   Ministério  Público  -
CONAMP;  Comissão  de  Acompanhamento  Legislativo  e  Jurisprudência;
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União

Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Proposta  de  Resolução.  Critérios
para promoção e remoção por merecimento e para permuta entre membros do
Ministério Público, consolidando as Resoluções nº 2/2005 e nº 215/2020.

Relator(a): Cons. Sebastião Vieira Caixeta
Origem: Distrito Federal



106)Conflito de Atribuições n° 1.00324/2021-16
Requerente: Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região – Rio Grande do Sul
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
Interessados: Márcia Rosana Cabral Bento; Viktor Byruchko Junior
Objeto: Ministério Público do Trabalho no Estado do Rio Grande do Sul. Ministério

Público do Estado do Rio Grande do Sul.  Conflito  negativo de atribuições.
Procedimento  PGR  1.00.000.009119/2020-44.  Averiguação  de  notícia  de
déficit  de  RH e  atuação  deficitária  do  Centro  de  Referência  em Saúde  do
Trabalhador - CEREST - POA/RS.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Rio de Janeiro

107)Conflito de Atribuições n° 1.00395/2021-91
Requerente: Ministério Público do Estado do Pará
Requerido: Procuradoria da República – Pará
Interessados: Marcelo Santos Correa; Maria Jose Vieira de Carvalho Cunha
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Pará.  Ministério  Público  Federal  no  Pará.

Conflito negativo de atribuição. Procedimento de Conflito de Atribuição - PGR
n.  1.00.000.015877/2020-00.  Implementação  do  projeto  "Ministério  Público
pela Educação - MPEDUC" no município de Capanema, visto baixo número de
IDEB. Procuradoria da República Pará/Castanhal. 2ª Promotoria de Justiça de
Capanema.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Pará

108)Conflito de Atribuições n° 1.00446/2021-58
Requerente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo
Interessados: Deise Mary Galutti; Sauvei Lai
Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público do Estado

de  São  Paulo.  Conflito  negativo  de  atribuição.  Procedimento  MPRJ
2019.00623386. Apuração de possível crime de estelionato decorrente de falso
empréstimo  bancário.  Promotoria  de  Justiça  Criminal  de  Santo  André.  2ª
Promotoria  de  Justiça  de  Investigação  Penal  Territorial  da  Área  Ilha  do
Governador e Bonsucesso do Núcleo do Rio de Janeiro.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: São Paulo

109)Conflito de Atribuições n° 1.00495/2021-27
Requerente: Procuradoria da República - Maranhão
Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão
Interessados: Felipe Ramon da Silva Froes; Laécio Ramos do Vale
Objeto: Ministério  Público  Federal  no  Estado  do  Maranhão.  Ministério  Público  do

Estado  do  Maranhão.  Conflito  negativo  de  atribuições.  Procedimento  PGR
1.00.000.012538/2020-63.  Apuração  de  possíveis  irregularidades  do  ex-
Prefeito do Município de Benedito Leite/MA e da ex-secretária municipal de
saúde, visto que o referido Município teria realizado despesas, no ano de 2013,
em posto de saúde inexistente.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Maranhão



110)Conflito de Atribuições n° 1.00553/2021-77
Requerente: Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Requerido: Ministério Público Federal
Interessados: Izaias Gomes Vinagre; Male de Aragao Frazao
Objeto: Ministério Público Federal no Espírito Santo. Ministério Público do Estado do

Espírito Santo. Conflito negativo de atribuição. Procedimento de Conflito de
Atribuição  -  PGR  n.  1.00.000.018481/2019-72.  Apuração  de  extração  de
granito  sem  título  autorizativo,  no  município  de  Baixo  Guandu/ES.
Procuradoria da República no município de Colatina. Promotoria de Justiça de
Baixo Guandu.

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Espírito Santo

111)Procedimento Avocado n° 1.00569/2021-43 (Processo Sigiloso)
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requeridos: Membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Advogado: Luis Carlos Parreiras Abritta – OAB/MG n° 58.400
Interessados: Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais;  Corregedoria  Geral  do

Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Avocação.  Procedimento

Disciplinar  Administrativo  -  Portaria  CGMO  nº  76/2020.  Conforme
informações colhidas na Reclamação Disciplinar CNMP n° 1.00144/2020-44.

Relator(a): Cons. Luciano Nunes Maia Freire
Origem: Minas Gerais

112)Reclamação Disciplinar n° 1.00582/2021-57(Processo Sigiloso)
Requerente: Leonardo Maia Nascimento
Advogados: Guilherme  Moacir  Favetti  –  OAB/DF  nº  48734;  Rafael  Thomaz  Favetti  –

OAB/DF nº 15435 
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Pará
Interessados: Ministério  Público  do  Estado  do  Pará;  Corregedoria  Geral  do  Ministério

Público do Estado do Pará
Objeto: Reclamação  Disciplinar  instaurada  em  desfavor  de  membro  do  Ministério

Público do Estado do Pará.
Relator(a): Cons. Rinaldo Reis Lima
Origem: Pará

113)Conflito de Atribuições n° 1.00625/2021-86
Requerente: Procuradoria da República - Rio Grande do Sul
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio Grande do Sul. Ministério Público

do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Conflito  negativo  de  atribuições.
Procedimento  PGR  1.00.000.017771/2020-32.  Apurar  suposta  "entrega  de
material  genético",  dentre  os  quais  o  híbrido  QM1010,  pelo  presidente  do
Instituto Riograndense do Arroz (IRGA) para organismos da iniciativa privada,
por  meio  de  convênio  do  Fundo  Latino-americano  para  Arroz  de  Riego
(FLAR).

Relator(a): Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza
Origem: Rio Grande do Sul



114)Pedido de Providências n° 1.00642/2021-04 (Recurso Interno)
Recorrentes: Belivaldo Chagas Silva; Camilo Sobreira de Santana; Flavio Dino de Castro e

Costa; Joao Azevedo Lins Filho; Jose Renan Vasconcelos Calheiros Filho; Jose
Wellington Barroso de Araujo Dias; Maria de Fátima Bezerra; Paulo Henrique
Saraiva Camara; Rui Costa dos Santos

Advogados: Ricardo de Lima Sellos – OAB/MA nº 8386;  Rodrigo Maia Rocha  - OAB/MA
nº 6469

Recorridos: Lindora Maria Araujo; Ministério Público Federal
Objeto: Ministério Público Federal.  Determinação de redistribuição do Procedimento

Administrativo nº 1.00.000.005524/2020-93 ao órgão ministerial  competente.
Apuração da utilização de recursos públicos federais repassados aos Estados
para o combate à pandemia causada pelo vírus COVID-19. Suspensão imediata
da  prática  de  qualquer  ato  pela  Reclamada  no  referido  procedimento
administrativo. Violação ao princípio do Promotor Natural.

Relator(a): Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto
Origem: Distrito Federal

115)Conflito de Atribuições n° 1.00712/2021-06
Requerente: Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Requerido: Procuradoria da República - Espírito Santo
Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Espírito Santo. Ministério Público do

Estado do Espírito Santo. Conflito negativo de atribuições. Procedimento PGR
1.00.000.006441/2020-11.  Apurar  possível  fraude  junto  à  Caixa  Econômica
Federal.  Suposto  crime  de  falsidade  ideológica  praticado  por  servidor.
Município de Baixo Guandu/ES.

Relator(a): Cons. Sebastião Vieira Caixeta
Origem: Espírito Santo

116)Reclamação Disciplinar n° 1.00746/2021-64 (Recurso Interno)
Recorrentes: Associação  Direitos  Humanos  em  Rede  -  Conectas  Direitos  Humanos;

Defensoria Pública do Estado de São Paulo; Movimento Independente Mães de
Maio; Débora Maria da Silva

Advogados: João Paulo de Godoy – OAB/SP n° 365.922; Marcos Roberto Fuchs – OAB/SP
n° 101.663; Raissa Carla Belintani de Souza  - OAB/SP n° 404.214

Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo
Interessados: Ministério Público do Estado de São Paulo; Corregedoria Geral do Ministério

Público do Estado de São Paulo
Objeto: Reclamação  Disciplinar  instaurada  em  desfavor  de  membro  do  Ministério

Público do Estado de São Paulo.
Relator(a): Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos
Origem: São Paulo



117)Reclamação Disciplinar n° 1.00768/2021-60 (Processo Sigiloso)
Requerente: Sigiloso
Advogados: Alberto Zacharias Toron – OAB/SP nº 65371;  Fernando da Nobrega Cunha –

OAB/SP nº 183378
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Pará
Interessados: Corregedoria  Geral  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Pará;  Ministério

Público do Estado do Pará
Objeto: Reclamação  Disciplinar  instaurada  em  desfavor  de  membro  do  Ministério

Público do Estado do Pará.
Relator(a): Cons. Rinaldo Reis Lima
Origem: Pará

118)Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00961/2021-56
Requerente: Sigiloso
Requerido: Procuradoria da República – Paraná
Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Paraná. Irregularidades em processo

seletivo para a contratação de estagiários. Procuradoria da República no Paraná.
Indeferimento de autodeclaração de candidato. Desrespeito à Resolução CNMP
nº 170/2017.

Relator(a): Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior
Origem: Paraná

119)Conflito de Atribuições n° 1.01079/2021-37
Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo
Requerido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul
Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado de

Mato Grosso do Sul. Conflito negativo de atribuições. Procedimento 0002365-
44.2015.8.12.0017. Procedimento 0005650-36.2020.8.26.0602. 13ª Promotoria
de Justiça da Comarca de Sorocaba/SP. 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Nova Andradina/MS.

Relator(a): Cons. Sandra Krieger Gonçalves
Origem: São Paulo

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público


